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PARECER JURÍDICO 

 

 

Parecer n° 63/2021- Assessoria Jurídica da Prefeitura Municipal de Dom Eliseu – 

PA 

Interessado: Comissão Permanente de Licitação - CPL 

Senhor: João de Deus de Aquino  

 

EMENTA: CONSTITUCIONAL ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. 

CONTRATAÇÃODIRETA. INEXIGIBILIDADE. CHAMAMENTO 

PÚBLICO. PESSOA FÍSICA/JURÍDICA. SECRETARIA DE 

SAÚDE. LEI 8.666/93. LEGALIDADE. POSSIBILIDADE 

. 

 

I- RELATÓRIO 

 

Trata-se de solicitação de parecer jurídico realizado pela Comissão 

Permanente de Licitação, encaminhada a esta Assessoria Jurídica, nos termos do art. 

38, parágrafo único da Lei 8.666/93, na qual requer análise jurídica sobre a 

legalidade da contratação direta, mediante inexigibilidade de licitação, cujo objeto é 

o chamamento público para credenciamento de pessoa física ou Jurídica 

especializada na área da saúde como médico(a) em diversas especialidades para  

desenvolverem atividades nas unidades da Rede Municipal de Saúde de Dom Eliseu, 

com fundamento no inciso XIV do art. 16 da Lei 8080/90 e caput do art. 25 da Lei 

8.666/93 

Ressalta-se que esta Assessoria Jurídica emite parecer estritamente jurídico, 

não lhe competindo adentrar a conveniência e à oportunidade dos atos praticados 

no âmbito da Administração, nem analisar aspectos de natureza eminentemente 

técnico-administrativa. 
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 Não obstante, este parecer é de caráter meramente opinativo, não 

vinculando, portanto, a decisão do Gestor Municipal (TCU, Acórdão nᵒ 2935/2011), 

Plenário, Rel. Min. WALTON ALENCAR RODRIGUES, DOU de 17/05/2011). 

 

II- FUNDAMENTAÇÃO 

 

Como é cediço, a licitação, enquanto procedimento administrativo formal e 

obrigatório, é regra a fortiori que se impõe destinada à aquisição de bens, 

contratação de serviços e obras, tendo como fito atender as necessidades do Poder 

público, observando estritamente os princípios constitucionais da igualdade entre 

os partícipes, da seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a 

promoção do desenvolvimento nacional sustentável. 

Sob esse prisma, a licitação deve ser processada e julgada em estrita 

conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 

vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 

correlatos, nos moldes como determinado pelo art. 37, inciso XXI da Carta 

Republicana de 1988. 

Para melhor elucidação, trago à baila a mencionada cláusula constitucional, 

a qual dispõe in verbis: 

Art. 37 – A administração pública direta e indireta de qualquer 

dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 

também, ao seguinte: 

XXI – Ressalvados os casos especificados na legislação, as 

obras, serviços, compras e alienações serão contratados 
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mediante processo de licitação pública que assegure igualdade 

de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 

efetivas da proposta nos termos da lei, o qual somente permitirá as 

exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à 

garantia do cumprimento das obrigações. 

 

A seu turno, o legislador infraconstitucional regulamentando o preceito in 

referentia, por meio da Lei das Licitações nº 8.666/1993, instituiu normas gerais de 

licitação e contratos da administração pública, fixando critérios pertinentes a obras, 

serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações, as quais 

subordinam-se, além dos órgãos da administração direta, os fundos especiais, as 

autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia 

mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios (Cf. Art. 1º da Lei nº 8.666/93). 

 

Entrementes, como para toda regra existe a exceção, o próprio comando 

constitucional, disposto no inciso XXI, art. 37, preceitua que a lei poderá estabelecer 

exceções à regra geral, ao exarar expressamente “ressalvados os casos especificados 

na legislação”.  

 

A Lei Nacional nº 8.666/93 in referentia, conhecida como Lei Geral de 

Licitações (LGL), disciplina as situações, dentro do regime geral, em que a 

Administração Pública pode contratar sem licitação, quais sejam: 1º) licitação 

dispensada (art. 17), dispensa de licitação ou licitação dispensável (art. 24) e 

inexigibilidade de licitação (art. 25). 

 

Cumprindo esse comando constitucional excepcional, exercendo seu papel 

regulamentador, a Lei de Licitações nº 8.666/93 determinou as hipóteses de 

dispensa e inexigibilidade, especificando quais contratos administrativos podem ser 
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celebrados diretamente com a administração, malgrado não declinar do formalismo 

necessário a justificar comparativamente o preço, selecionar a melhor proposta e 

resguardar a isonomia e a impessoalidade da contratação, com amparo nos arts. 24 

(licitação dispensável), 25 (inexigibilidade) e 17 (licitação dispensada), instruídos 

com os elementos previstos no art. 26, da Lei nº 8.666/93. 

 

Os atos em que se verifique a dispensa de licitações são atos que fogem ao 

princípio constitucional da obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como 

exceções a este princípio. Assim, este tipo de ato trata-se de ato discricionário, mas 

que devido a sua importância e necessidade extrema de idoneidade, se submete ao 

crivo de devida justificativa que ateste o referido ato. 

 

Naquilo que concerne à contratação de prestadores de serviços de saúde, 

deverão ser observadas as normas constantes na Lei nº. 8.666/93, cujo art. 2º 

determina à Administração Pública a obrigatoriedade de promover certames 

licitatórios sempre que necessitar contratar serviços ou adquirir bens. Por outro 

lado, a própria lei admite hipóteses de licitação dispensada (Art. 17), dispensável 

(Art. 24 e incisos) e de inexigibilidade de licitação (Arts.13 e 25). 

 

O Ministério da Saúde, com fundamento no inciso XIV do art.16 da Lei nº 

8080/90, normatiza por Portaria a participação complementar da inciativa 

privada na execução de serviços de saúde e o credenciamento de prestadores de 

serviços de saúde no SUS. 

 

Credenciamento é o procedimento administrativo pelo qual a 

Administração convoca interessados para, segundo condições previamente 

definidas e divulgadas, credenciarem-se como prestadores de serviços ou 

beneficiários de um negócio futuro a ser ofertado, quando a pluralidade de 

serviços prestados for indispensável à adequada satisfação do interesse coletivo 
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ou, ainda, quando a quantidade de potenciais interessados for superior à do objeto 

a ser ofertado e por razões de interesse público a licitação não for recomendada. 

 

Apesar de não ser um procedimento previsto expressamente na legislação, é 

reconhecido como válido pela própria jurisprudência do TCU, Tribunais de Contas 

e pela doutrina “cumpre ponderar, desde já que  a hipótese de credenciamento não 

foi prevista na Lei 8666/93. Não há qualquer dispositivo que aborde o assunto, 

regrando suas premissas. Impende reafirmar, por oportuno, que a inexigibilidade 

não depende de autorização legal, tanto que ocorre em todas as situações de 

inviabilidade de competição, o que remonta a questão fática” 

 

O credenciamento se dará por ato formal e aplicar-se-á a todos os licitantes 

que foram habilitados em procedimento específico, fundamentado no caput do art. 

25 da Lei nº 8.666/1993, quando se conferirá o direito de exercer 

complementarmente a partir da celebração de contrato, a prestação de serviços de 

saúde. Portanto, o credenciamento preservará a lisura, transparência e 

economicidade do procedimento, garantindo tratamento isonômico dos 

interessados, com a possibilidade de acesso de qualquer um que preencha as 

diretrizes do SUS no crendenciamento todos os interessados em contratar a 

administração  exigências estabelecidas em regulamento e observando os 

princípios e diretrizes do SUS “ No credenciamento todos os interessados em 

contratar com a Administração Pública são efetivamente contratados, sem que haja 

relação de exclusão. Como todos os interessados são contratados, não há que se 

competir por nada, forçando-se reconhecer, por dedução, a inviabilidade de 

competição e a inexigibilidade na contratação pública. 

 

O credenciamento de prestadores de serviços de saúde deverá obedecer às 

seguintes etapas: 

 

http://www.domeliseu.pa.gov.br/


 

 

Av. Juscelino Kubitscheck, 02- Centro, Dom Eliseu-PA, CEP 68.633-000 

www.domeliseu.pa.gov.br 

 

 

1. Chamamento público com a publicação do regulamento 

(edital). 

2. Inscrição. 

3. Cadastro (Certificado de Registro Cadastral - CRC) dos 

interessados. 

4. Habilitação. 

5. Assinatura do termo contratual. 

6. Publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do ente 

contratante ou jornal local de grande circulação. 

7.  

É imprescindível observar que o credenciamento é uma hipótese de 

inexigibilidade de licitação, e a celebração do contrato se dará conforme 

determina o artigo 62 da Lei 8666/93, quando seus valores estiverem 

compreendidos nos limites das duas modalidades de licitação: tomada de preços 

e concorrência. Considerando que os valores praticados nas ações 

complementares de saúde são elevados, teremos, por conseguinte a necessidade 

de celebração de contrato. 

 

O chamamento público é o ato pelo qual o gestor dá publicidade do 

interesse de complementar a rede assistencial de saúde aos prestadores de 

serviços hospitalares ou ambulatoriais, da possibilidade de contratação, por meio 

de credenciamento. A Administração Pública deverá se ater à legislação 

pertinente, observando as orientações trazidas pela doutrina e controle externo 

que reconhece que o edital para as contratações de serviços complementares de 

saúde será por chamamento público, cuja finalidade é o credenciamento de todos 

os prestadores que atendam aos requisitos exigidos no edital . Cada contratação é 

única e específica, devendo o chamamento expressar todos os elementos daquela 

necessidade momentânea. 
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III- CONCLUSÃO  

 

Logo, considerando as observações indicadas, opina esta Procuradoria, 

pelo prosseguimento do feito, por entender que o chamamento público é 

instrumento legal e adequado com vistas ao atendimento da demanda de 

contratação de profissionais apresentada pela Secretaria Municipal de Saúde, 

segundo regras determinadas no Manual de Orientações para Contratação de 

Serviços de Saúde, editado pelo próprio Ministério da Saúde. 

 

Este é o parecer. 

 

Dom Eliseu- PA, 01 de abril 2021 

 

 

Thiago Silva de Oliveira 

SUBPROCURADOR DE DOM ELISEU 
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